
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2270526 - SP (2026/0171096-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WILLIAM DE OLIVEIRA VALENCA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ANDRÉ PEREIRA DAS MERCÊS - SP536356
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

EXECUÇÃO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  PENALIDADE  PECUNIÁRIA.  PENHORA  DE  1/4  DO
PECÚLIO  PARA  SATISFAÇÃO  DA  PENA  DE  MULTA.
AUTORIZAÇÃO  LEGAL.  APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA
ESPECIALIDADE.  CONDIÇÃO  DE  VULNERABILIDADE
ECONÔMICA.  REVOLVIMENTO  DE  MATÉRIA  FÁTICO-
PROBATÓRIA.  SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que é possível a
penhora de até 1/4 do pecúlio obtido pelo condenado para saldar a pena
de multa determinada em sentença condenatória. Esta medida encontra
respaldo nos dispositivos nos arts. 168, incisos I a III, e 170 da Lei n.
7.210/1984,  não  se  submetendo  às  disposições  do  art.  833 do  CPC.
Assim, tal decisão segue o princípio da especialidade, assegurando a
aplicação efetiva das normas específicas da legislação penal executória
(REsp n.  2.113.000/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em 2/4/2024, DJe de 10/4/2024.). Precedentes.
2.  Ademais,  a  confirmação  da  efetiva  condição  de  vulnerabilidade
econômica  do  apenado  exigiria  revolvimento  de  matéria  fático-
probatória,  vedado em recurso  especial,  segundo óbice  da  Súmula  n.
7/STJ.
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2270526 - SP (2026/0171096-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WILLIAM DE OLIVEIRA VALENCA 
ADVOGADOS : CELSO LAET DE TOLEDO CÉSAR - SP009999

ANDRÉ PEREIRA DAS MERCÊS - SP536356
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

EXECUÇÃO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  PENALIDADE  PECUNIÁRIA.  PENHORA  DE  1/4  DO
PECÚLIO  PARA  SATISFAÇÃO  DA  PENA  DE  MULTA.
AUTORIZAÇÃO  LEGAL.  APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA
ESPECIALIDADE.  CONDIÇÃO  DE  VULNERABILIDADE
ECONÔMICA.  REVOLVIMENTO  DE  MATÉRIA  FÁTICO-
PROBATÓRIA.  SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que é possível a
penhora de até 1/4 do pecúlio obtido pelo condenado para saldar a pena
de multa determinada em sentença condenatória. Esta medida encontra
respaldo nos dispositivos nos arts. 168, incisos I a III, e 170 da Lei n.
7.210/1984,  não  se  submetendo  às  disposições  do  art.  833 do  CPC.
Assim, tal decisão segue o princípio da especialidade, assegurando a
aplicação efetiva das normas específicas da legislação penal executória
(REsp n.  2.113.000/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em 2/4/2024, DJe de 10/4/2024.). Precedentes.
2.  Ademais,  a  confirmação  da  efetiva  condição  de  vulnerabilidade
econômica  do  apenado  exigiria  revolvimento  de  matéria  fático-
probatória,  vedado em recurso  especial,  segundo óbice  da  Súmula  n.
7/STJ.
3. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  WILLIAM  DE  OLIVEIRA

VALENÇA (e-STJ fls. 139/150), contra decisão monocrática de e-STJ fls. 131/133,

que  deu provimento ao recurso especial do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE

SÃO PAULO, para restabelecer a penhora mensal de quarta parte do seu pecúlio.
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A parte agravante alega violação do art. 50, § 2º do Código Penal e dos artigos

29, 168 e 170 da LEP. Sustenta: (i) que a constatação de impenhorabilidade pelo TJSP,

ancorada em valor de R$ 73,00, é "matéria fática" imune ao recurso especial, em razão da

Súmula  7/STJ; (ii) a aplicação do  art. 50, § 2º, do CP, norma que igualmente integra o

sistema  penal  especial  e  determina,  em caráter  imperativo,  que o  desconto  não  deve

incidir sobre os recursos indispensáveis ao sustento do condenado e de sua família; (iii)

que  o  art.  29 da  LEP disciplina,  de  forma taxativa,  as  destinações  do rendimento  do

trabalho do preso, não constando o pagamento da multa. 

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a

matéria.

Portanto,  nenhuma censura  merece  o  decisório  ora  recorrido,  que  deve  ser

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

O Tribunal de Justiça, ao dar provimento ao agravo em execução apresentado,

afastou  a penhora mensal de quarta parte do pecúlio do sentenciado, reconhecendo a

impenhorabilidade da sua remuneração, nos termos do artigo 50, § 2º, do CP e do artigo

833, inciso IV, do CPC.

Contudo,  o  referido  entendimento  encontra-se  em  confronto  com  a

jurisprudência desta Corte, firme no sentido de que é possível a penhora de até 1/4 do

pecúlio obtido pelo condenado para saldar a pena de multa determinada em sentença

condenatória. Esta medida encontra respaldo nos dispositivos nos arts. 168, incisos I a

III, e 170 da Lei n. 7.210/1984, não se submetendo às disposições do art. 833 do CPC.

Assim, tal decisão segue o princípio da especialidade, assegurando a aplicação efetiva

das normas específicas da legislação penal  executória (REsp n.  2.113.000/SP,  relator

Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 10/4/2024.)

Nesse sentido, os seguintes julgados: 

RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  PENAL.  MULTA  PENAL.  PENHORA
DE  1/4  DO  PECÚLIO  PARA  SATISFAÇÃO  DA  PENA  DE  MULTA.
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AUTORIZAÇÃO  LEGAL.  APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA
ESPECIALIDADE. INAPLICABILIDADE DO ART. 833, IV, DO CPC.

Recurso especial improvido. (REsp n. 2.204.343/SP, relator Ministro Sebastião
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 14/5/2025, DJEN de 21/5/2025.)

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  EM  EXECUÇÃO
PENAL. RETENÇÃO DE PARCELA DE PECÚLIO DO CONDENADO PARA
ADIMPLEMENTO DE MULTA PENAL. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA
ESPECIALIDADE. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  do
Estado de São Paulo, que deu provimento a agravo em execução interposto
pelo Ministério Público para determinar a retenção mensal de 25% do pecúlio
recebido pelo condenado, com o objetivo de adimplir pena de multa não paga
voluntariamente.  A  defesa  alega  que  o  pecúlio,  de  caráter  alimentar,
assistencial e social, seria impenhorável, conforme o art. 833, IV, do CPC, e
pleiteia a cassação da decisão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se o pecúlio do condenado
pode ser objeto de retenção parcial para pagamento de multa penal; e (ii)
verificar  a  prevalência  das  normas  da  Lei  de  Execução  Penal  sobre  a
impenhorabilidade prevista no art. 833, IV, do CPC.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A Lei de Execução Penal (art. 168 e 170) autoriza a retenção de valores
recebidos  pelo  condenado  para  o  pagamento  da  multa  penal,  limitando  o
desconto mensal a 25% da remuneração ou pecúlio, como forma de garantir o
cumprimento da condenação.

4.  O  princípio  da  especialidade  prevalece  no  conflito  aparente  entre  a
impenhorabilidade prevista no art. 833, IV, do CPC, e as normas específicas
da legislação penal executória, que permitem a retenção.

5. A jurisprudência consolidada no STJ reconhece a possibilidade de penhora
de até 1/4 do pecúlio ou vencimentos do condenado para saldar a pena de
multa, garantindo a efetividade da execução penal e o caráter penal da multa
como sanção.

IV.  RECURSO ESPECIAL  DESPROVIDO.  (REsp  n.  2.113.263/SP,  relatora
Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  18/2/2025, DJEN de
25/2/2025.)

Documento eletrônico VDA58807240 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 03/08/2026 20:13:48
Código de Controle do Documento: b5517f1d-bf5c-441c-b32f-931e630a47d3



Ademais, a confirmação da efetiva condição de vulnerabilidade econômica do

apenado exigiria  revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial,

segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.270.526 / SP

Número Registro: 2026/0171096-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00083501420248260041  00170882720258260050  10023435920248260050  170882720258260050
17088272025826005010023435920248260050 20250001235640 83501420248260041 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : WILLIAM DE OLIVEIRA VALENCA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA DE MULTA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILLIAM DE OLIVEIRA VALENCA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ANDRÉ PEREIRA DAS MERCÊS - SP536356
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik,  Messod Azulay Neto e Maria
Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca.
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Brasília, 12 de agosto de 2026
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